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O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) promoveu alterações nas regras de utilização 
da procuração eletrônica na plataforma “Meu INSS”, por meio da Portaria Conjunta 
DTI/DIRBEN/INSS nº 21, de 9 de junho de 2026, publicada em 12 de junho de 2026, 
com efeitos retroativos a 2 de junho de 2026. As alterações visam ampliar a acessibilidade 
do serviço, mantendo mecanismos de segurança e controle para os titulares dos dados.

Principais alterações

1. Solicitação da procuração pelo representante

A principal inovação consiste na possibilidade de a solicitação da procuração eletrônica 
ser iniciada não apenas pelo usuário representado (outorgante), mas também pelo próprio 
representante (procurador), utilizando suas respectivas contas Gov.br.

Quando a solicitação for realizada pelo representante, a procuração somente produzirá 
efeitos após a anuência expressa do representado, mediante assinatura eletrônica 
realizada na plataforma Gov.br.

2. Requisitos para utilização

Para utilização da funcionalidade, devem ser observados os seguintes requisitos:

• representado e representante devem possuir conta Gov.br com nível de 
confiabilidade Prata ou Ouro;

• o representante deverá manter habilitada a verificação em duas etapas em sua conta 
Gov.br;

• ambas as partes deverão possuir endereço cadastrado na plataforma Gov.br.

3. Limites da procuração eletrônica

A procuração eletrônica destina-se, atualmente, à consulta de serviços disponibilizados na 
plataforma “Meu INSS”, permitindo ao representante acessar documentos, pedidos, 
benefícios e demais serviços autorizados pelo representado.

A funcionalidade não substitui a representação administrativa para todos os atos perante o 
INSS, permanecendo restrita aos serviços disponibilizados na plataforma.

4. Prazo de validade

O período de validade da procuração é definido no momento do cadastramento, podendo 
variar de 1 (um) dia até 5 (cinco) anos, conforme a necessidade do representado.

Cada procuração admite apenas um representante para os serviços autorizados. Havendo 
nova procuração para os mesmos serviços, a anterior será automaticamente cancelada.

5. Segurança e transparência

A solução adotada pelo INSS reforça a segurança no acesso aos serviços previdenciários, 
uma vez que:

• dispensa o compartilhamento de senhas pessoais;

• utiliza assinatura eletrônica realizada pelo Gov.br, mediante autenticação por SMS 
ou aplicativo;

• permite ao representado consultar o histórico de utilização da procuração, 
identificando datas, horários e serviços acessados pelo representante;

• possibilita a revogação da procuração, a qualquer momento, por iniciativa de 
qualquer das partes, diretamente na plataforma Gov.br, com efeitos imediatos.

Para mais informações sobre a funcionalidade, bem como sobre o passo a passo para 
utilização da procuração eletrônica, consulte as orientações disponibilizadas pelo INSS na 
plataforma Meu INSS e no portal oficial do Governo Federal, por meio dos links abaixo:

https://www.gov.br/inss/pt-br/assuntos/saiba-o-passo-a-passo-para-acesso-ao-meu-inss-
por-meio-de-procuracao-eletronica

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-e-usuario/atendimento-gov.br/duvi
das-na-conta-gov.br/procuracao-gov-1.br/procuracao-gov.br

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-e-usuario/atendimento-gov.br/duvi
das-na-conta-gov.br
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